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    PREFÁCIO AO LIVRO: DEMOCRACIA E LEGITIMIDADE POLÍTICA:




    Análise da crise democrática do atual governo brasileiro




    Por Prof. Dr. Felipe Chiarello de Souza Pinto1




    Em 1789, quando a Bastilha foi tomada pelos revolucionários franceses, seus ilustres comandantes, Danton, Robespierre e Marat jamais imaginaram que, três séculos depois, o tão sonhado estado democrático entraria em crise.




    Foi depois de três séculos que um francês, Jacques Rancière veio abordar a crise democrática, com a publicação de sua famosa obra, “Ódio à democracia” (2005), onde problematizou os dilemas contemporâneos acerca da viabilidade desse modo de vida social e político, considerando justamente, dois fundamentos da Revolução Francesa: a relação entre igualdade e liberdade, em uma sociedade que reforça ações individualistas e mercantilizadas.




    A crítica à democracia não é nova e não está sendo reavaliada apenas pelas jovens democracias. A existência do Brexit (junção das palavras British e exit, que significa a saída da Grã-Bretanha da União Europeia) e os debates por ele provocados colocaram em xeque as estruturas da democracia representativa.




    O acirramento dos ânimos nas eleições, a dicotomia política e a dualidade entre esquerda e direita também colocaram alguns países na mira das crises democráticas. Os Estados Unidos enfrentaram o questionamento de seu título de “democracia ampla” de acordo com a Economist Intelligence Unit (EIU), a consultoria de inteligência ligada à revista britânica The Economist (que examina o estado da democracia em 167 países, considerando cinco categorias gerais: o processo eleitoral e pluralismo, as liberdades civis, o funcionamento do governo, participação política e cultura política), com a eleição de Donald Trump (2017).




    É nesse ambiente que nasce o livro da Giovanna Failache.




    A autora busca tratar da crise da democracia, valendo-se de grandes obras, e autores que refletiram sobre o tema em um ambiente polarizado entre as grandes potências políticas do século XX, como Jürgen Habermas e Norberto Bobbio. Abordou também os inúmeros desafios impostos através do uso da internet e novas tecnologias, através de autores como Manuel Castells e Robert Dahl, questionando se o sentimento de crise seria um reflexo da insatisfação com o sistema representativo eleitoral ou com a democracia como um todo.




    Para isso, a autora analisa os “porquês” da insatisfação com a democracia, levando em conta o reflexo de condutas e situações que impedem o pleno funcionamento democrático e acabam implodindo a figura da democracia em si. Verifica também o papel da internet como um instrumento democrático, um instrumento capaz de promover a participação popular na política e aproximar a sociedade do governo, seus desafios e problemas (como o hate speech, cyberbullying).




    O livro é divido em quatro capítulos, sendo que o primeiro introduz os conceitos de democracia e legitimidade, o segundo aborda a crise da legitimidade política nos sistemas democráticos modernos ocidentais, o terceiro analisa a ambivalência da internet como instrumento democrático e por fim, no quarto capítulo, ela aborda a crise da democracia no Brasil de hoje.




    Giovanna Failache é uma estudiosa nos temas que envolvem a democracia e crises políticas e econômicas e seu livro representa a clareza de seu pensamento e o brilhantismo de sua pesquisa. Um jovem talento que expressa o desafio da pesquisa em busca de dias melhores para o nosso país e para o nosso futuro!
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    INTRODUÇÃO




    A proposta deste livro é analisar a chamada “crise da democracia”, especialmente no contexto do atual governo de Jair Bolsonaro. Por se tratar de um tema inerentemente político, apesar de seu cerne jurídico, o perigo da superficialidade e da parcialidade assombrou cada capítulo deste livro. No intuito de combater esses males, buscou-se manter como máxima a cientificidade dos dados coletados, tanto daqueles de pesquisas específicas sobre o tema, realizadas por diversos institutos, como em relação ao material bibliográfico selecionado. Entretanto, a humanidade que costura este livro seria incapaz de ser exterminada por completo, o que, sob uma visão positiva das emoções, garantiria o viés social desta, mas também poderia incidir em erros e expressões subjetivas do tema.




    Neste introito dissertativo, objetiva-se atribuir todos os pressupostos e ressalvas necessários para a leitura e a compreensão intentadas quando da escrita desta. Talvez se trate de uma armadura, uma tentativa de proteção deste feto dissertativo, cuja gestação envolveu diversos momentos críticos ao tema, particularmente em relação à sua brasilidade. Afinal, dissertar sobre o que aparentemente seria o “caos” de maneira crítica, mas ainda estéril, revelou-se tão difícil quanto a concretização de um sonho de abraçar o mundo com palavras; e talvez a dor que ora se sinta seja nada menos que o parto, não-humanizado, do resultado desta experiência.




    Espera-se que seja sentida a dificuldade da inexpressividade, da pura exposição de fatos, do abandono das paixões que primeiramente originaram esta. A cada ponto desta história, uma gota de esperança torcia para que a doutrina estoica das paixões estivesse errada sobre as perturbações da alma da qual nasceu este estudo, enquanto se escondia qualquer indício de sublevação na fortaleza da ciência e da razão. Feitos estes alertas e com base nestas ressalvas, introduz-se o tema deste livro a partir de uma humilde justificativa do porquê de ter sido este o objeto desta pesquisa.




    Muito se debate acerca da suposta “Crise da Democracia”, que estaria acontecendo em todo o mundo, expressa no descontentamento com o funcionamento da democracia e o crescimento do radicalismo político. Neste livro, buscar-se-á demonstrar de que maneira essa crise tem se definido, em especial nos regimes democráticos ocidentais e explorar as diversas análises que têm sido feitas, tanto por pesquisadores, como por cientistas políticos, juristas e sociólogos, sobre o assunto. A fim de compreender melhor o “porquê” dessa crise, buscar-se-á responder se a crise do sistema representativo eleitoral seria capaz de deslegitimar e, por conseguinte, gerar uma crise geral da democracia como um todo no âmbito dos Estados-nacionais modernos ocidentais. Para tanto, serão analisadas bibliografias sobre o assunto, bem como dados de pesquisas estatísticas e trabalhos acadêmicos.




    O debate sobre a maneira como se obtém ou se atribui legitimidade a algo, especialmente ao governo a fim de atribuir-lhe a qualidade de democrático, é extremamente importante, principalmente diante do suposto cenário de crise atual2. Isso porque, é essencial analisar de que forma a crise de legitimação e a respectiva perda de legitimidade dos representantes, teria se dado, como isso representa um desgaste da democracia e se isso, por si só é fundamental para uma concepção democrática de Estado. Afinal, será que o sistema representativo eleitoral é apenas um instrumento de efetivação da democracia ou seria ele o seu pilar estrutural elementar?




    Sobre a periculosidade do tratamento do conceito de democracia, especialmente no contexto brasileiro, Orlando Villas Bôas Filho dispõe:




    A diversidade histórica da experiência política no âmbito do que se poderia chamar de “contextos regionais” da “sociedade mundial” (Weltgesellschaft) também não pode ser desconsiderada. Quer isso dizer que, num país como o Brasil em que a democracia teria sido, historicamente, “um lamentável mal-entendido”, conforme enfatizava o célebre ensaio de 1936 de Sérgio Buarque de Holanda, há que se tomar cuidado para que a alusão à democracia não se reduza a um simples ornamento retórico de práticas que a ela não correspondem. Essa diversidade histórica das experiências democráticas faz recrudescer a indeterminação (no sentido dado por Rosanvallon) do conceito de democracia. (VILLAS BÔAS FILHO, 2013, pg. 690)




    Destaca-se, ainda, o caráter interdisciplinar deste estudo, que envolve, além do direito, a sociologia, a história, a filosofia e a ciência política, assumindo relevância em todas essas áreas. Possibilita-se, assim, um diálogo entre as matérias e consequentemente uma troca de informações e análises conceituais sob diferentes enfoques, o que contribui para a construção de uma análise multifacetada, na qual se buscou fugir da mera repetição legislativa e jurisprudencial. De maneira que se buscou garantir uma crítica heterogênea, em sintonia diante dos diversos âmbitos de conhecimento.




    Neste momento introdutório ao estudo pretendido, busca-se demonstrar a importância da pesquisa interdisciplinar no âmbito do direito e a imprescindibilidade da política como respaldo para a estruturação e desenvolvimento deste estudo. A complexidade deste tema requer uma análise multidisciplinar de suas facetas, para que seja possível a produção de um estudo bem fundamentado e permeável às outras áreas de conhecimento.




    Entretanto, é essencial que sejam consideradas a dificuldade e a periculosidade da promoção desse debate entre as disciplinas, já que se deve respeitar e reconhecer a complexidade de cada um desses estudos, bem como a incapacidade temporal, espacial e mesmo pessoal de se analisar com devida autoridade cada uma dessas matérias. Portanto, cabe a este estudo a inserção pontual da matéria sob análise nas outras esferas de pesquisa, mais especificamente na política. Em outras palavras, as considerações a serem feitas nesta obra, em relação às outras áreas de conhecimento, devem ser concebidas a partir da ressalva de terem sido realizadas sob a ótica de uma operadora do direito.




    É necessário que reconheçamos como “a complexidade da sociedade hodierna tem demandado cada vez mais abordagens pautadas pela interdisciplinaridade, uma vez que estas, ao promoverem um entrecruzamento rico e variado de perspectivas, estariam mais aptas à compreensão adequada das questões intrincadas com que se defrontam” (VILLAS BÔAS FILHO, 2019, pg. 531). Ou seja, apesar das limitações e desafios inerentes à pesquisa interdisciplinar, ela se faz, cada vez mais, obrigatória, para garantir ao estudo a profundidade por ele demandada.




    No presente caso, ao se discutir acerca da legitimidade política das democracias modernas ocidentais, a interface do direito com a economia, com a sociologia e com a ciência política mostra-se como obrigatória para que o cenário político e econômico possa ser devidamente desenhado. Nesse sentido, o Orlando Villas Bôas Filho:




    Aliás, algumas questões, em virtude de sua complexidade, fazem com que uma abordagem desse tipo, em que ocorre a interação entre diversos campos disciplinares, se torne indispensável. Nesse particular, à guisa de exemplo, poder-se-ia indagar acerca da possibilidade de compreensão adequada de temas como o do “pluralismo jurídico”, das relações entre direito e política, das “formas alternativas de resolução de conflito” ou da “governança”, sem conjugar aportes das análises antropológica, sociológica, política e histórica. No que tange a esses temas, os trabalhos de maior sofisticação sugerem justamente a necessidade da interdisciplinaridade (2019, pg. 533).




    Orlando Villas Bôas Filho, ao debater sobre o assunto da interdisciplinaridade, destaca a importância de se considerar o fato de que a apropriação que os juristas realizam de aportes provenientes de outras áreas não deve fazer com que eles percam de vista a especificidade de sua própria perspectiva (2019, pg. 535); isso porque eles precisam ter a clareza da complexidade dessas outras áreas para não efetuarem um simples exercício de mimetismo estéril em relação a essas (2019, pg. 536).




    Dessa forma, cumpre destacar a dificuldade da pesquisa interdisciplinar diante dos riscos de apropriação das óticas das outras disciplinas pela lente do pesquisador, conforme explica o Villas Bôas Filho, sobre pontuação feita por André-Jean Arnaud, “o problema fundamental nessa seara consiste no fato de os pesquisadores de disciplinas distintas tenderem a constituir o objeto segundo o cânon de suas respectivas áreas de proveniência” (2019, pg. 534).




    Ora, o trânsito e a exploração por aportes de outras áreas não implica na conversão do jurista em antropólogo, economista, filósofo, historiador, cientista político ou sociólogo - nem na elaboração por esse de pesquisas e estudos de maior relevância sobre essas disciplinas - mas no desenvolvimento de uma abordagem que, beneficiada pela interdisciplinaridade, seja capaz de propiciar uma melhor compreensão da regulação jurídica. (VILLAS BÔAS FILHO, 2019, pg. 539).




    Nesse sentido, especialmente para os fins deste livro, seria extremamente complicado e acabaria por atribuir, de certa forma, inevitável superficialidade ao estudo, a compreensão do cenário político brasileiro e mundial a partir de conteúdos puramente jurídicos. Isso representaria inclusive uma limitação à estruturação e desenho desse contexto, que, por óbvio, estende-se para muito além do direito, envolvendo necessariamente outras áreas da ciência, principalmente a política e a economia.




    Logo, o Orlando Villas Bôas filho explica que a “caracterização dos ‘estudos sociojurídicos’(...), além de estimular a pesquisa interdisciplinar, permite expandir a juridicidade para além do horizonte fixado pelos juristas positivistas, de modo a incentivar a explicitação de seu enraizamento social”, concebendo-se as ciências sociais, dentre as quais, para os fins deste trabalho se destaca a ciência política, como instrumentos de “vigilância epistemológica” (2019, pg.548).




    Nesse sentido, entende-se que o respaldo na ciência política, no âmbito deste estudo, viabiliza uma análise mais profunda do cenário político, econômico e social, oferecendo uma leitura mais ampla do que fora posto à evidente transparência pela estrita análise legal. O conceito de política transcendeu seu caráter meramente adjetivo, de caracterização de pertencimento à sociedade, à polis (cidade), passando a compreender a forma como as questões dessa cidade se organizariam e seriam decididas, além da própria relação do Estado com os seus cidadãos.




    Além disso, o estudo da influência da economia no cenário político assume extrema relevância, pois ela tem se revelado um fator de grande influência sobre a ordem democrática e as decisões do governo, que por conseguinte atingem diretamente a sociedade e suas expressões em relação à satisfação com o governo, sendo o direito a figura tida como limitadora das discricionariedades do Estado perante a sociedade e delimitadora de como o poder se manifestará na organização daquele.




    Partindo para análise da legitimidade, verifica-se que, a depender dos reais interesses que determinaram a formação da estrutura normativa e da política nacional, podemos constatar a ausência desse pressuposto essencial para um cenário democrático; afinal, se os interesses predominantes fugirem àqueles definidos como “da sociedade”, dos “cidadãos”, eles, a priori, perderiam sua legitimidade e não caberiam num Estado Social Democrático como seria ou deveria ser a República Federativa do Brasil.




    Por outro lado, como definir qual seria realmente o interesse da sociedade, de cidadãos que muitas vezes sequer se reconhecem como tal, como responsáveis pela política nacional constituída, pela organização do próprio Estado? Deve-se partir do princípio de que há um fim mínimo à política, qual seja a manutenção da ordem pública e a defesa da integridade nacional. Essa finalidade seria condição mínima para a efetivação dos outros objetivos do poder político, já que esse não poderia ter o fim em si mesmo; o “poder pelo poder”, pois se assim fosse, ele perderia totalmente o seu sentido.




    Do parágrafo anterior, pode-se extrair a relevância social deste estudo, qual seja, ensejar um debate político e acadêmico, de extrema importância para a construção e consolidação de um Estado Democrático de Direito, pois possibilitaria a formação de uma cidadania instruída e fundamentada, considerando-se a educação como o pilar dessa, no sentido de competência cívica gerada pelo debate pública e a livre circulação de informações e ideias, nos moldes sugeridos por exemplo por Robert Dahl, conforme se verá adiante. Ao contribuir para tal, permite-se uma maior participação dos cidadãos nas decisões que movimentam o Estado; passar-se-ia a ter uma cidadania estruturada em construções educacionais fundamentas e exibições informacionais diversas, com votos conscientes, no sentido de entendimento do cenário político e dos papéis dos representantes eleitos, o que contribuiria para a cidadania e para o desenvolvimento do país.




    Conforme dito anteriormente, o estudo da democracia e da legitimidade política permitiria e inspiraria a capacitação e instrução dos cidadãos que compõem o Estado, contribuindo para a formação de seus pensamentos políticos, bem como orientando àqueles que ainda estão construindo seus entendimentos políticos e sua própria cidadania. Essa cidadania, por sua vez, ora entendida como a participação efetiva na organização do Estado Social Democrático Brasileiro, seria essencial para a efetividade democrática.




    Portanto, esse estudo pretende contribuir com a democracia ao permitir o estudo do cenário político mundial e, mais especificamente, do brasileiro, na atualidade, analisando a suposta crise do sistema político representativo e sua extensão à democracia como um todo.




    Daqui destaca-se também a relevância política, pois seria de interesse da Nação que a conjuntura política nacional fosse no sentido de promover cada vez mais a interação entre o Estado e a sociedade de maneira a atender aos interesses da população e levar a debate as questões tidas como relevantes ao desenvolvimento e cumprimento dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil3. Nessa perspectiva, busca-se verificar como o poder econômico e digital, mais especificamente o chamado “sistema de rede” da atualidade e sua interatividade poderiam afetar a estrutura de um Estado.




    O poder se insere nesse contexto como a capacidade de influência de um homem, ou melhor, de um sistema, sobre outro. No caso, precisamos partir do pressuposto de que o cenário político brasileiro está conectado a um grande sistema político global, o qual está intimamente relacionado com as formas e os interesses de um mercado cada vez mais interconectado, de maneira que tudo se relacionaria, inclusive as crises. Assim, a análise da influência do poder sobre o modo como a política atual se dá e a forma como os governos se organizam, nos revela que sempre existiria um poder e consequentemente um interesse por detrás de cada relação.




    Conforme ensina Rubens Casara, “ao longo da história, e Marx já havia percebido isso, a legalidade esteve (quase) sempre a serviço do poder, e sua função se limitava a legitimar ‘a lei do mais forte’”, de maneira que na dicotomia poder político e direito, “é o poder político que estabelece e condiciona o direito. Condicionado, o direito tende a ser afastado sempre que necessário à realização do poder, de qualquer poder. Nesse movimento de expansão do poder, podem existir crises do Estado Democrático de Direito.” (2018, pg. 21).




    Conclui-se que este tema possuiria grande relevância social, política e jurídica, pois ao se estudar o cenário político brasileiro e a forma como os governos se organizam e são afetados por supostas crises econômicas e políticas mundiais e regionais, especialmente com relação à forma como a democracia é afetada por essas, poder-se-ia analisar as trocas de poder que influenciaram diretamente na elaboração e estruturação do próprio Estado Democrático de Direito.




    Debater sobre governanças, especialmente frente ao cenário de crise política, econômica e social, é um desafio, especialmente pela complexidade argumentativa tanto a favor como contra e pela crescente crença de que seriam essas as substitutas do sistema democrático dos Estados-Nações. Tem-se ainda o desafio de trabalhar dois constructos de conceituação não apenas complicada, como plural e extremamente sujeita a anacronismos, quais sejam os conceitos de democracia e legitimidade. Logo, a fim de permitir essa abordagem, em formato de livro, partir-se-á de pressupostos limitativos de conteúdo e análise, dos quais destaca-se:




    • Análise da democracia sob a ótica de Pierre Rosanvallon e Robert Dahl, ressaltando-se a impossibilidade de compreensão satisfatória de todas suas complexidades dentro desta, de maneira que se limitou o estudo a alguns trechos de suas obras, mais especificamente “Sobre a democracia” e “La legitimité démocratique”.




    • O objetivo deste trabalho não se trata da abordagem de um único conceito de sistema representativo eleitoral, mas sua concepção macro, com o alicerce de suas diversas projeções materiais e ideais abstratos em relação à democracia, apesar dos recorrentes limites temporais e estruturais de uma dissertação de mestrado.




    • Para os fins de análise do cenário político brasileiro, em relação ao tema proposto, far-se-á um recorte temporal. Assim, estudaremos as eleições de 2018, mais especificamente o então eleito Presidente, Jair Bolsonaro e seu governo. Ainda, de maneira reflexa, analisaremos como as manifestações populares de 2013 influenciaram o atual cenário brasileiro.




    • O conceito de “governo” abordado neste livro, especialmente no âmbito do capítulo quatro deste, estendeu-se tão somente à figura do Presidente da República e lateralmente de seus ministros.




    O primeiro capítulo buscou criar uma base teórica para o desenvolvimento de todo o livro, de forma a permitir a análise dos cenários políticos de acordo com determinados pressupostos teóricos referenciais, especialmente em relação aos conceitos de alguns dos principais núcleos deste livro, tais como democracia, legitimidade e sistema representativo eleitoral, cujas concepções, se não bem delimitadas, podem facilmente incorrer em anacronismos e distorções, diante de sua pluralidade de significados a depender da abordagem contextual atribuída. Enquanto os capítulos seguintes se darão por meio de análises práticas de dados científicos coletados e estudo das bibliografias selecionadas para o tema.




    No segundo capítulo, buscar-se-á demonstrar como grande parte do mundo estaria passando por um cenário de crise, que poderia ser visto tanto como um cenário de transição para um novo sistema de governo, momento em que se destacará brevemente o chamado “sistema de governanças”. Pretende-se ainda demonstrar a relação desse contexto com o chamado “sistema de redes” e a crescente interdependência dos mercados financeiros internacionais, que acabariam determinando o rumo político dos Estados, que a fim de respeitar as diretrizes globais, distanciar-se-iam de seus cidadãos, promovendo políticas com fins que não pareceriam atender aos interesses da maioria, mas da manutenção das relações financeiras desse. Deve-se destacar também a inafastável relevância da economia para o equilíbrio de uma Nação, bem como para seu desenvolvimento, de maneira que essa relação será desenhada de maneira a revelar a suposta “quebra-de-braço” existente entre a promoção dos interesses nacionais da população, como a garantia de direitos sociais, de um Estado e o cumprimento das diretrizes internacionais, como o pagamento de dívidas públicas.




    O principal questionamento do capítulo três diz respeito à capacidade da internet em ser um instrumento democrático, um ambiente capaz de promover a participação popular na política e aproximar a sociedade do governo, de maneira a fomentar a democracia e reaproximar os cidadãos de seus representantes. Questionar-se-á como a Internet se insere no cenário da Democracia, ainda mais nos supostos cenários de “crise da democracia”, no qual muito se debate acerca da perda de legitimidade dos Estados perante a sociedade e sobre a ausência de efetiva representação no sistema político representativo. Será analisada a possibilidade de Internet em ser considerada como um instrumento de promoção democrática, destacando-se, entretanto, seu caráter ambivalente, revelado por males como as Fake News.




    No capítulo quatro, partir-se-á para a análise regional da democracia, com o fim de verificar de que maneira o cenário político brasileiro tem demonstrado um enfraquecimento democrático e como o atual governo do candidato eleito Jair Messias Bolsonaro tem se revelado frente às pesquisas e à própria democracia. Ademais, questionar-se-á se há uma crise no sistema representativo eleitoral brasileiro e se essa seria capaz de incitar uma crise da democracia como um todo. Optou-se pelo recorte temporal da atualidade (2018 a 2020), em decorrência da suposta interferência da internet nas últimas eleições, e porque essa e as redes sociais teriam tido grande relevância e exercido muita influência no cenário político, social e econômico dos dois últimos anos.




    




    

      

        2 O aprofundamento desta temática se dará no capítulo 2 e seguintes, inclusive em relação à possibilidade de se conceber a existência deste cenário.


      




      

        3 Art. 3º da Constituição Federal de 1988: “Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:




        I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;




        II - garantir o desenvolvimento nacional;




        III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;




        IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. “ (BRASIL, 1988)


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 - INTRODUÇÃO AOS CONCEITOS DE DEMOCRACIA E LEGITIMIDADE




    Trabalhar com conceitos tão dinâmicos e complexos como os de democracia e legitimidade é evadir a sinestesia ideológica dos debates; como aponta Moisés (2010, p. 276): “em si mesmo, o conceito de democracia envolve diferentes conteúdos, formulados e articulados no longo processo histórico de sua formação, os quais resultaram na variedade de significações que ele tem hoje”. (apud. MENDONÇA, 2018, pg.2).




    Logo, é importante compreender a dificuldade em se definir conceitos sem que se incorra em anacronismos, afinal “se o escopo das práticas democráticas é amplo e variado, oscilando espaço-temporalmente (LIJPHART, 2008), a variação entre teorias democráticas não é menor” (apud. MENDONÇA, 2018, pg. 2). Além disso, “se nos limitarmos a uma definição mínima de democracia, também limitamos nosso entendimento, limitando-o a casos particulares” (ROSANVALLON, 2011, pg. 226).




    No mesmo sentido, Wendy Brown (2015, p. 19), “democracia está entre os termos mais contestados e promíscuos de nosso vocabulário político moderno” (apud. MENDONÇA, 2018, pg. 2); nas palavras de Jean-Luc Nancy (2012, p. 58), “democracia se tornou um caso exemplar de perda de poder de significar [...]. Democracia significa tudo – política, ética, lei, civilização – e nada” (apud. MENDONÇA, 2018, pg.2).




    Portanto, a fim de se utilizar de tais concepções para a formulação e o embasamento teórico deste livro, partir-se-á de pressupostos limitativos de conteúdo e análise, de maneira a delimitar o objeto sob enfoque e evitar possíveis deslizes metodológicos. Dito isso, neste capítulo, será feita uma breve introdução conceitual de democracia e legitimidade, para os estritos fins do tema ora proposto, especialmente sob a ótica teórica de Pierre Rosanvallon e Robert Dahl.




    A opção por autores não complementares visa a promoção de uma análise bifocal da legitimidade e da democracia, a fim de garantir sua amplitude e dicotomia, apesar de ressalvada a complexidade de ambos que não poderia ser inteiramente compreendida dentro dos limites deste estudo. Da mesma forma, para viabilizar a interpretação desses conceitos no âmbito deste livro, fez-se um recorte referencial bibliográfico, optando-se por não estender o estudo à análise em profundidade de outros autores, apesar de reconhecida sua relevância para o tema4.




    O debate sobre a maneira como se obtém ou se atribui legitimidade a algo, especialmente ao governo a fim de atribuir-lhe a qualidade de democrático, é extremamente importante, principalmente diante do suposto cenário de crise atual5. Isso porque, é essencial analisar de que forma a crise de legitimação e a respectiva perda de legitimidade dos representantes, teria se dado, como isso representa um desgaste da democracia e se isso, por si só é fundamental para uma concepção democrática de Estado. Afinal, será que o sistema representativo eleitoral é apenas um instrumento de efetivação da democracia ou seria ele o seu pilar estrutural elementar?




    Rosavallon, em seu livro “La légitimité démocratique” propõe o debate sobre a relação entre democracia e sua legitimidade, construindo uma concepção histórica da democracia, baseando-se principalmente nos sistemas norte-americano e francês. A partir dessa construção, que será aqui mencionada e retomada, buscar-se-á analisar o sistema representativo eleitoral e sua essencialidade em relação à democracia, bem como as concepções de democracia e legitimidade.




    Cumpre esclarecer, entretanto, até mesmo para se evitar eventuais anacronismos, especialmente temporais, que será priorizado o resgate das principais ideias sobre democracia e legitimidade, de modo a ser feita uma análise comparativa e muito mais expositiva dos autores. Quando possível, pretende-se resgatar similitudes entre os cenários desses e o vislumbrado por este estudo, qual seja, o cenário político brasileiro atual; partindo-se do pressuposto de que muitas de suas concepções e construções políticas, econômicas e sociais foram importadas do estrangeiro.




    Conforme dispõe Orlando Villas Bôas Filho:




    A progressiva imposição da democracia como forma de legitimação do poder político somente se generaliza, no Ocidente, a partir do século XIX. De um modo geral, os regimes políticos que hoje se caracterizam como democráticos compreendem-se como originários, direta ou indiretamente, das revoluções políticas do final do século XVIII, sobretudo a francesa e a americana. (2013, pg. 652)




    Apesar de começar o debate sobre democracia e legitimidade tratando do princípio da maioria, em suas conclusões, Rosanvallon, ao apontar a descentralização dos sistemas democráticos, dispõe que “ninguém acredita mais que a democracia possa ser reduzida a um sistema de competitividade eleitoral que culmina no domínio da maioria” (2011, pg. 219).




    Segundo o autor, esse princípio teria se mantido como a base legal de qualquer governo democrático. No entanto, passara a representar apenas uma legitimidade instrumental do governo, de forma que uma nova base de legitimidade democrática se tornava necessária (Rosanvallon, 2011, pg. 71). No mesmo sentido, Tocqueville dispunha que contra a “tirania da maioria”, deveria se destacar o papel das associações para a defesa da liberdade, argumentando que a ação política dos cidadãos não se esgotaria nas atividades de escolha e vigilância dos representantes” (TOCQUEVILLE, 2000, 2005; JASMIM, 2005 apud. ALMEIDA, 2011, pg. 73) e “as associações políticas servem às minorias como se fossem pequenos partidos, muitas vezes com representantes que lutarão em igualdade de condições com os da maioria, tentando assim pressioná-los e ao partido que se encontra no poder” (QUIRINO, 2001, p. 171 apud. ALMEIDA, 2011, pg. 73).




    No sentido de que a democracia não estaria satisfeita tão somente com a observância do princípio da maioria e o sistema representativo eleitoral e nem se esgotaria nesses, Rubens Casara dispõe:




    O Estado Democrático de Direito, portanto, não se contenta com a democracia meramente formal, identificada com o princípio da maioria como elemento legitimador do exercício do poder. Não basta a vontade da maioria. Mesmo a maioria da população não pode afastar direitos fundamentais. Não é suficiente que ocorram eleições regulares. Para que exista verdadeiro Estado de Direito em sua versão democrática é indispensável que o Estado possua efetivas garantias à concretização dos direitos liberais (proibições direcionadas ao Estado) e sociais (mandamentos de atuação do Estado). Dito de outra forma: só há Estado Democrático de Direito se existir democracia substancial/constitucional, isto é, se, além do sufrágio universal e da participação popular na tomada de decisões, também se fizer presente o respeito aos direitos e às garantias fundamentais, dentre eles, em destaque, a liberdade. Não só a liberdade de empresa ou a liberdade de ser proprietário, mas a liberdade que permita à pessoa exercer todas as suas potencialidades legítimas (CASARA, 2018, pg. 63)




    Sobre o assunto, destaca-se Ricardo Fabrino Mendonça que argumenta que a democracia não poderia ser confundida com uma ditadura da maioria, justamente porque a igualdade deveria assegurar a proteção dos direitos de todos (2018, pg. 7). O autor defende ainda que a democracia depende de alguma noção de igualdade, referindo-se, inclusive, à Robert Dahl, que derivaria todos os elementos de sua definição de democracia do princípio da igualdade política e Rancière (1996), segundo o qual a democracia seria sinônimo de uma verificação (disruptiva e dissensual) da pressuposição da igualdade (2018, pg. 6).




    Sob esse prisma, entendeu-se pela adoção deste princípio como núcleo focal e delimitador de escopo para a análise do sistema político democrático de Robert Dahl, já que debater acerca da democracia e sua legitimidade incorre, inevitavelmente, na discussão acerca dos fundamentos daquela além de sua concepção.




    Em seu livro “Sobre a democracia”, Robert Dahl a apresenta como a alternativa de sistema mais vantajosa em relação a qualquer outra alternativa viável (2001, pg. 58). Segundo o autor, apenas sistemas democráticos seriam capazes de proporcionar o devido ambiente para o desenvolvimento humano (2001, pg. 69), garantindo a seus cidadãos uma série de direitos fundamentais que os sistemas não-democráticos não concederiam e não poderiam conceder dadas suas respectivas características inerentes (2001, pg. 73).




    E ainda, aprofundando-se na figura positiva da democracia, Robert Dahl apresenta dez consequências positivas da democracia, quais sejam: (i) evita a tirania; (ii) proteção a direitos essenciais; (iii) proteção da liberdade geral; (iv) liberdade de autodeterminação; (v) exercício da autonomia moral; (vi) promoção do desenvolvimento humano; (vii) proteção dos interesses pessoais essenciais; (viii) promoção da igualdade política; (ix) busca pela paz e (x) prosperidade – os últimos dois itens trazidos pelas democracias modernas (2001, pg. 58).




    Dahl sustenta que apenas um governo democrático poderia proporcionar uma oportunidade máxima para as pessoas exercitarem a liberdade da autodeterminação – ou seja, viverem sob leis de sua própria escolha - e oportunizar o exercício da responsabilidade moral (2001, págs. 66 e 68). Além disso, ele argumenta que as democracias representativas modernas não guerreiam umas com as outras e que países com governos democráticos tendem a ser mais prósperos do que países não-democráticos (2001, págs. 70/71).




    Em relação a esse último ponto, o autor faz uma breve análise sobre a relação entre democracia e a economia de mercado, dispondo que - apesar da desigualdade consequente dessa última, o que, por sua vez, seria prejudicial à democracia pautada no princípio da igualdade - o desenvolvimento e o ambiente econômico de países democráticos tende a ser melhor do que em países tidos como não democráticos; revelando assim uma certa afinidade entre eles (2001, págs. 72/73):




    Os países democráticos promovem a educação do seu povo – e uma força de trabalho instruída é inovadora e leva ao desenvolvimento econômico. O governo da lei normalmente se sustenta melhor em países democráticos, os tribunais são mais independentes, é mesmo provável haver intervenção arbitrária do governo e dos políticos(...). Além disso, as barreiras para as comunicações são muito baixas. apesar de exceções notáveis dos dois lados, os países democráticos modernos em geral proporcionam um ambiente mais hospitaleiro, em que são obtidas as vantagens das economias de mercado e o desenvolvimento econômico, do que os governos de regimes não-democráticos. (DAHL, 2001, pg. 72)




    Sobre o valor positivo geralmente atribuído à democracia, Orlando Villas Bôas Filho explica:




    Atribui-se à democracia um valor positivo, o que a torna, segundo Jacques Rancière, uma espécie de “estado idílico da política”, sobretudo quando assume uma pretensão consensualista. Conforme se verá mais detalhadamente adiante, isso se explica, segundo Reinhart Koselleck, pelo fato de a “democracia” ter se convertido em um “arquilexema” ou um “conceito geral de ordem superior” que, ao substituir o conceito de “república”, desqualificaria os demais tipos de constituição, despindo-lhes de legitimidade na medida em que os identificaria a simples formas de dominação. (2013, pg. 652)




    Da mesma forma, Rosanvallon destaca como a ideia de soberania popular e “mandato” foram essenciais para uma certa “esperança política”, o que, entretanto, teria convergido com a decepção, revelada pela insuficiência dessas concepções em “preencher a lacuna entre governo e sociedade”:




    A ideia de soberania popular conectou o que parecia ser um sujeito bem definido (o povo) a um objeto bem definido (a vontade geral) (...) e a ideia de um “mandato” preencheu a lacuna entre as duas noções, tratando os representantes como uma mera extensão da vontade dos representados. O mandato foi portanto, o ponto em que a esperança (para a fusão dos dois aspectos da democracia) convergiu com decepção. (...) Não estamos mais vivendo nesse mundo. O conceito de mandato já não é suficiente para preencher a lacuna entre governo e sociedade e não pode mais estabelecer um grau suficiente de proximidade. (ROSANVALLON, 2011, pg. 208).




    Friedrich Muller explica o chamado “ciclo de atos de legitimação” (Kreislauf), que se daria da seguinte forma: “povo ativo elege os seus representantes; do trabalho dos mesmos resultam (entre outras coisas) os textos das normas; estes são, por sua vez, implementados nas diferentes funções do aparelho de Estado; os destinatários, os atingidos por tais atos são potencialmente todos, a saber, o ‘povo’ enquanto população” (2003, pg. 60). Explicando, a partir da compreensão deste ciclo, a relevância do “povo” para a democracia e para a compreensão de todo o sistema democrático:




    O povo não é apenas – de forma mediada – a fonte ativa da instituição de normas por meio de eleições, bem como – de forma imediata – por meio de referendos legislativos; ele é de qualquer modo o destinatário das prescrições, em conexão com deveres, direitos e funções de proteção. E ele justifica esse ordenamento num sentido mais amplo como ordenamento democrático, à medida que o aceita globalmente, não se revoltando contra o mesmo” (MULLER, 2003, pg. 61)




    Entretanto, conforme dispõe Kelsen, deve-se considerar que “enquanto massa de indivíduos de diferentes níveis econômicos e culturais, o povo não tem uma vontade uniforme, que somente o indivíduo tem uma vontade real, que a chamada ‘vontade do povo’ é uma figura e retórica e não uma realidade.” (KELSEN, 2000-B, pg. 141). No mesmo sentido, Muller dispõe que “sem a prática dos direitos do homem e do cidadão, o ‘povo’ permanece em metáfora ideologicamente abstrata de má qualidade” (2003, pg. 63).




    Existem certas relações e entidades cujas concepções são tão antigas que sequer se reflete acerca de sua existência ou/e essencialidade, como, por exemplo, o papel do Estado como garantidor democrático. Muito se debate acerca da relação democracia X capitalismo6, mas e a relação entre Estado e democracia? Poderia existir uma democracia sem Estado? Por certo que o desenvolvimento mais consequente desse questionamento não seria passível desta. Dito isso, apenas para os fins de continuidade dissertativa, cita-se Pierre Rosanvallon que, ao debater sobre os modelos de administração pública, explicitou que o Estado, no senso genérico do termo, só se estabeleceu como um elemento constitutivo da democracia no fim do século XX (2011, pg. 50). Ou seja, poder-se-ia compreender a independência entre Estado e democracia - ou pelo menos entre o primeiro em relação ao sistema; pensamento esse inclusive respaldado por diversos momentos históricos da humanidade, nos quais Estados não democráticos perduraram por muitos anos, existindo exemplos até hoje, como a Coréia do Norte7. Assim, pode-se entender que a concepção do Estado como democrático e seu papel como garantidor da democracia são relativamente recentes.




    Não se pode esquecer também que a divisão entre Estado e sociedade, própria da modernidade, embora conserve o espaço do comum e a garantia de igualdade entre indivíduos no aspecto formal da representação, deixa de lado a dimensão contestatória da democracia e a sociedade civil como espaço de luta e defesa em relação ao poder arbitrário do soberano, reduzindo a relação democrática à dicotomia entre eleitor e eleito (2011, pg. 76)




    Conforme explica o Orlando Villas Bôas Filho (2013, pg. 652), “a partir do século XIX, a ideia do povo como única fonte de legitimação do poder político começa a se impor progressivamente a ponto de assumir, como bem observa Pierre Rosanvallon, a força de uma evidência que elide contestação e dispensa reflexão”, sendo a eleição uma “necessidade procedimental prática para dar conta da busca pela unidade, que está presente no ideal político desde o mundo antigo.” ROSANVALLON, 2009 apud ALMEIDA, 2011, pg. 72.




    Ou seja, por muito tempo a figura do povo encontrava-se não apenas no centro, mas consistia em sua totalidade como fundamento de legitimidade, sendo o principal, se não único, fator a ser considerado para a análise da legitimidade dos sistemas de poder.




    Ao analisar o desenvolvimento histórico da ideia de democracia e legitimidade, Rosanvallon revela que a identificação dos líderes com as pessoas seria tida como o “ideal democrático”, ou seja, a questão fundamental seria a qualidade do vínculo representativo. Segundo o autor, essa seria a causa raiz da desilusão com a democracia, pois “se a identificação com um candidato é uma das razões básicas para a escolha do eleitor, a relação funcional entre líderes e pessoas, no entanto, permaneceria distante.” (2011, págs. 219/220).




    Conforme explica Rosanvallon, os cidadãos se desapontariam inevitavelmente com seus candidatos, já que a relação existente entre eles, durante o período eleitoral, seria completamente diferente daquela estabelecida durante o mandato. O autor explana que o problema não é simplesmente o fato de a prática governamental diferir das promessas de campanha, mas também a mudança da natureza da relação entre os governantes e a população, já que agora os cidadãos não mais deteriam o poder do voto, tornando-se apenas “aqueles a serem governados” (2011, pg. 220). Em suas conclusões, o autor inclusive pontua esse desequilíbrio como uma característica recorrente da história da democracia: “a alternância de momentos de esperança (geralmente associados a eleições) e sentimentos de desilusão e amarga decepção” (2011, pg. 221), que se daria durante o efetivo governo e afastamento dos representantes da sociedade e dos ideais por ela criados quando da eleição.




    No mesmo sentido:




    De facto, há um relativo desconhecimento por parte da maioria dos cidadãos sobre os processos de tomada de decisão que afetam o seu cotidiano, produzindo um distanciamento entre a imagem que estes fazem desses processos e de como eles funcionam na realidade, ou seja, como esperam que as instituições políticas e os seus representantes atuem e como são realmente exercidas as funções representativas que lhe estão atribuídas. (FREITAS, 2019, pg. 64)




    De certo modo, trata-se de uma mudança na relação de poder: o esvaziamento ou o câmbio do poder dos cidadãos, representado pelos votos, para os eleitos, que passam a ter o “dever-poder”8 de seus respectivos cargos e responsabilidade perante aqueles. Logo, sob essa perspectiva, haveria um desequilíbrio na relação entre representantes e representados e um afastamento inerente entre eles. Rosanvallon propõe que sejam desenvolvidas “maneiras de corrigir, compensar e estruturar a distância entre líderes e pessoas de tal maneira que os cidadãos possam controlar e direcionar o governo por outros meios que não seja a concessão de um mandato através das urnas” (2011, pg. 221).




    Apesar do papel central das eleições na ordem democrática, conforme inclusive disposto pelo ator, principalmente por sua bidimensionalidade: “as eleições sempre foram relacionadas a duas dimensões: de um lado, simbolizam a igualdade entre todos os cidadãos, de outro, elas selecionam certos indivíduos para servirem como líderes” (2011, pg. 56), elas, por si só, não seriam capazes de conferir legitimidade plena e permanente a um determinado governo, pois ainda que eleito, não se poderia basear apenas nisso, pois, se assim o fosse, estar-se-ia fadado à frustração constante dos eleitores pelo seu inerente afastamento do governo. Resgatando as dimensões eleitorais, Débora Almeida dispõe que:




    A eleição mescla dois princípios: o de justificação (nesse sentido, mantém o desejo na origem do regime democrático de expressar a unanimidade e a generalidade a partir da vontade geral do povo nas urnas) e o princípio da maioria (provendo uma técnica de decisão, que é uma condição de estabelecimento do regime, onde a maior quantidade vale pela totalidade). Dessa forma, as eleições operacionalizam a participação dos cidadãos e a expressão de suas preferências sobre as propostas e plataformas apresentadas pelos candidatos. ALMEIDA, 2011, pg. 72




    Ainda sobre as eleições e seu papel no sistema democrático, Rancière assenta que a eleição não seria “em si uma forma democrática pela qual o povo faz ouvir sua voz”, sendo “originalmente a expressão de um consentimento que um poder superior pede e que só é de fato consentimento na medida em que é unânime” e completa “a evidência que assimila a democracia à forma do governo representativo, resultante da eleição, é recente na história. A representação é, em sua origem, o exato oposto da democracia” (2014, págs. 69/70).




    De maneira semelhante, Kelsen dispõe que as “eleições democráticas são aquelas que se fundamentam no sufrágio universal, igualitário, livre e secreto.” (2000-B, pg 142).




    Nesse sentido, Dahl sustenta que todos os cidadãos deveriam ter uma oportunidade igual e efetiva de votar e que todos os votos deveriam ser secretos e contabilizados como iguais, com eleições livres, justas e frequentes, só assim os cidadãos poderiam manter o controle final sobre o planejamento e sobre os funcionários eleitos (2001, pg. 109), ressaltando que salvo “com a exceção de uma fortíssima demonstração em contrário, em raras circunstâncias, protegidas por legislação, todos os adultos sujeitos às leis do estado devem ser considerados suficientemente bem preparados para participar do processo democrático do governo do estado” e que “o corpo dos cidadãos num estado democraticamente governado deve incluir todas as pessoas sujeitas às leis desse estado, com exceção dos que estão de passagem e dos incapazes de cuidar de si mesmos”( DAHL, 2001, págs. 90/92); ou seja, defendia a plena inclusão. Logo, a igualdade intrínseca, assim denominada pelo autor, se consubstanciaria no dever de tratar todas as pessoas como se tivessem igual direito à vida, à liberdade, à felicidade e a outros bens e interesses fundamentais (2001, pg. 78). Dahl, inclusive, propõe que essa seja entendida como “princípio de governo justificado com base na moralidade, na prudência e na aceitabilidade” (2001, pg. 81), devendo fundamentar o governo de um Estado.




    Entretanto, o sufrágio universal que se poderia considerar como um elemento fundamental para a concepção de democracia, segundo Robert Dahl, era negado tanto na teoria como na prática do governo republicano democrático até o século XX; “mais do que qualquer outro aspecto, o sufrágio universal distingue moderna democracia representativa de todas as formas anteriores de democracia” (2001, pg. 100). Sobre essa evolução:




    Araujo (2002, p. 79) destaca que antes de seu advento em instituições reais, o regime do sufrágio universal despertava ansiedades a respeito de ser ou não uma nova forma de tirania, a chamada “tirania da maioria” ou “tirania da multidão”, e, portanto, um perigo às liberdades. Nessa mesma medida também poderia representar, é claro, um perigo à propriedade. Nesse sentido, o autor mostra que a democracia era uma questão condicionada (principalmente em relação a sua compatibilidade com a liberdade individual e de propriedade), e não condicionante da representação (apud. ALMEIDA 2011, pg. 67);




    Stuart Mill é um dos pensadores que ajudou a difundir a opinião sobre a necessidade de democratização da representação via eleições, argumentando que na sua aproximação mais democrática do século XIX, a autorização envolveria o maior número da população, por meio da extensão paulatina do sufrágio. Para o autor, é importante que todos os indivíduos tenham voz no governo, para que não exista alguns preteridos em suas decisões (MILL, 1981 apud. ALMEIDA, 2011, pg. 68).




    Conforme explica Débora Almeida, “sufrágio é, concomitantemente, meio de generalizar a vontade política e mecanismo que garante a despersonalização do indivíduo” (2011, pg. 69), ressaltando-se que as democracias “requerem pluralidade e não imposição de uma visão de mundo em detrimento de todas as demais.” (MENDONÇA, 2018, pg. 7). Seria fato indubitável, segundo a autora, que o sufrágio seria capaz de resgatar a política para a sociedade civil, de maneira a garantir o exercício da soberania popular por meio do voto; entretanto, o problema seria “fazer derivar desse princípio agregativo – o voto de cada indivíduo sendo considerado como matematicamente igual – os interesses gerais da nação” (ALMEIDA, 2011, pg. 73).




    Distanciando-se ainda mais da ideia de atribuição imediata e necessária do sufrágio universal com a democracia, Rancière dispõe que esse não seria inerentemente democrático, mas nascido das oligarquias e desviado pelo combate democrático. Inclusive, o autor argumenta que esse seria “perpetuamente reconquistado pela oligarquia, que submete seus candidatos e às vezes suas decisões à escolha do corpo eleitoral, sem nunca poder excluir o risco de que o corpo eleitoral se comporte como uma população de sorteio” (2014, pg. 71). Essa visão, inclusive, poderia ser comparada à ideia de “insider” político ou “político de carreira”, expressão comumente utilizada no âmbito eleitoral e apropriada pelos autores Levitsky9 e Ziblatt ao explicarem sobre a eleição de Donald Trump (2018), um “outsider” que teria “superado” os entraves políticos comuns ao processo eleitoral norte-americano que garantiriam a “estabilidade” política.




    Sobre o assunto, Rosanvallon argumenta que haveria “um mundo de ativistas políticos” que existiria “mais ou menos em paralelo com o mundo dos políticos profissionais” e que a vitalidade da democracia dependeria da relação entre esses dois mundos (ROSANVALLON, 2011, pg. 207); o autor ressalta, ainda, a importância que os partidos tiveram para manter o equilíbrio entre a sociedade e o sistema eleitoral, argumentando que o mundo precisaria hoje de algo equivalente ao que eles representaram no passado:




    A fragmentação da expressão social forçou o sistema representativo eleitoral até o ponto de ruptura. O advento do sufrágio universal levou a formação de partidos como mediadores entre a sociedade e o sistema eleitoral. Os partidos ajudaram tanto a manter o equilíbrio quanto a promover a democratização. O que precisamos hoje é o equivalente das partes para ajudar organizar a nova relação entre governo e sociedade” (...) Nós precisamos de maneiras de corrigir, compensar e estruturar a distância entre líderes e pessoas de tal maneira que os cidadãos possam controlar e direcionar o governo por outros meios que não sejam atribuir um mandato através das urnas (ROSANVALLON, 2011, págs. 216/221)




    Outrossim, Rancière, citando Raymond (1965, pg. 134), expõe que nenhum regime seria isento de ser em algum sentido oligárquico: “não se pode conceber regime que, em algum sentido, não seja oligárquico” (2014, pg. 91). Mas então, não existiria democracia? O autor explica que a democracia invade a oligarquia, ganhando espaço dentro e por meio dela, de maneira que “as formas constitucionais e as práticas de governos oligárquicos podem ser denominadas mais ou menos democráticas” (RANCIÈRE, 2014, pg. 92). No mesmo sentido, o autor explica: “não vivemos em democracias. (...) Vivemos em Estados de direito oligárquicos, isto é, em Estados em que o poder da oligarquia é limitado pelo duplo reconhecimento da soberania popular e das liberdades individuais”:




    Conhecemos bem as vantagens desse tipo de Estado, assim como seus limites. As eleições são livres. Em essência, asseguram a reprodução, com legendas intercambiáveis, do mesmo pessoal dominante, mas as urnas não são fraudadas e qualquer um pode se certificar disso sem arriscar a vida. A administração não é corrompida, exceto na questão dos contratos públicos, em que ela se confunde com os interesses dos partidos dominantes. As liberdades dos indivíduos são respeitadas, à custa de notáveis exceções em tudo que diga respeito à proteção das fronteiras e à segurança do território. A imprensa é livre: quem quiser fundar um jornal ou uma emissora de televisão com capacidade para atingir o conjunto da população, sem a ajuda das potências financeiras, terá sérias dificuldades, mas não será preso. Os direitos de associação, reunião e manifestação permitem a organização de uma vida democrática, isto é, uma vida política independente da esfera estatal. (...) Essas liberdades não dádivas dos oligarcas. Foram conquistadas pela ação democrática e sua efetividade somente é mantida por meio dessa ação. (RANCIÈRE, 2014, págs. 94/95)




    Rosanvallon afirma que a figura central da eleição em relação à democracia começa a mudar no fim dos anos 7010, quando, à medida que as divisões entre os partidos flutuavam, as eleições deixaram de ser decisivas na definição de futuras políticas governamentais e a votação deixou de definir a direção do futuro do país. Na prática, ele expõe que as eleições foram reduzidas a um meio de escolher entre personalidades rivais, e essa ideia de que uma votação representava um compromisso político de longo prazo, consequentemente, teria caído em desuso (2011, pg. 70). Conforme explica o autor, “por dois séculos, a história da democracia foi uma história de polarização. Era como se o interesse público existisse como uma força genuína somente quando consagrado em um governo central por meio de uma eleição” (2011, pg. 219).




    Gandhi, por sua vez, segundo Runciman, atribuiria à moderna democracia representativa a culpa pelos erros do sistema político, já que a dependência de sujeitos eleitoras para a tomada de decisões não seria capaz de transcender a então chamada “existência artificial”:




    Gandhi atribui boa parte da culpa do que deu errado à moderna democracia representativa. Um sistema político que depende de governantes eleitos para tomar decisões em nosso nome jamais conseguiria nos resgatar dessa existência artificial. Como poderia? A democracia representativa era totalmente artificial. Tornara-se escrava das máquinas. Operava através da máquina partidária, da máquina burocrática, da máquina do dinheiro. Os cidadãos se converteram em consumidores passivos do seu próprio destino político. Apertamos um botão e esperamos que o governo responda. Não admira que fiquemos decepcionados. Em vez de uma resposta, só recebemos promessas baratas e mentiras deslavadas. Para Gandhi, o ideal era o retorno a algo mais parecido com a política cara a cara do mundo antigo, quando a interação humana independia da mediação de máquinas. Para ele, isso poderia acontecer numa Índia independente, se a sua democracia se organizasse em torno das comunidades dos vilarejos e dos tradicionais valores indianos de “autogoverno”. (g.n.) (RUNCIMAN, 2018, pg. 130)




    Rosanvallon explica que a adoção do princípio da maioria nos processos eleitorais parte do entendimento de que “como a democracia implica que cada indivíduo é portador de direitos fundamentais, o consentimento de todos é a única garantia incontestável de respeito por cada um” e, sendo impossível o alcance da unanimidade numérica, a maioria seria a solução para a qualificação da legitimidade política (2011, pg. 17).




    Aprofundando-se no debate acerca da concepção de maioria, Rosanvallon destaca o autor francês Sieyès, cujo conceito de sociedade estava enraizado no igualitarismo individual, o que o levou a considerar a unanimidade como um ideal formal; afinal, “se indivíduos são livres e iguais por natureza, nenhum deveria estar em posição de dominar outros, de forma que o poder legítimo só poderia se dar a partir da união dos interesses individuais”. Para Sieyès, a solução para a dificuldade de obtenção da unanimidade em qualquer grupo maior de indivíduos seria a concepção da maioria como um equivalente à unanimidade (ROSANVALLON, 2011, pg. 24).




    Conforme explica Débora Almeida, a ideia do consentimento teria norteado as revoluções inglesa, americana e francesa, sendo Sieyès “o responsável por combinar Rousseau e Hobbes, ao postular que, de um lado, apenas a representação tornaria uma política nacional possível e, de outro lado, que era somente a vontade política da nação que legitima a representação” (2011, pg. 64). Entretanto, conforme expõe a autora, Sieyès teria proposto uma revisão no conceito de representação, de maneira que apenas os pertencentes ao “Terceiro Estado”, determinados segundo o critério censitário, poderiam “legitimamente reivindicar agir para a nação como um todo”, pois seriam eles os produtores de “tudo que tinha real valor” e apenas as suas relações “fundavam-se no princípio da igualdade, enquanto as demais classes eram vistas como meras parasitas que se sustentavam por meio de privilégios” (SIEYÈS, 1988 apud. ALMEIDA, 2011, págs. 64/65).




    Além da unanimidade por maioria, outra base para a legitimidade seriam as consequências substanciais do voto. As pessoas teriam lutado pelo sufrágio universal, pois acreditavam que uma reforma eleitoral tornaria possível a satisfação das necessidades da maioria, que seria garantida a “correta representação” dos indivíduos e que inevitavelmente seriam adotadas “políticas corretas” que beneficiariam a todos (ROSANVALLON, 2011, pg. 31). Ou seja, outra fonte de legitimidade política seriam as efetivas medidas políticas adotadas em prol do bem de seus eleitores como um todo, em detrimento do perseguimento de interesses particulares de uma parcela da sociedade.




    Historicamente, segundo Pierre Rosanvallon, a democracia repousava na ideia de que todas as instituições do governo eram estritamente responsáveis perante o povo soberano, que sozinho determinava o interesse público; de forma que a burocracia era apenas um instrumento a ser utilizado pelo governo eleito, devendo esse implementar as decisões dos votantes. Ele ressalta, ainda, que “o que os homens de 1789 temiam era que a burocracia se autodeterminasse como um poder independente” (ROSANVALLON, 2011, pg.33), logo, qualquer estrutura intermediária entre a nação e seus representantes eleitos era suspeita de impedir a expressão da vontade nacional e conspirar contra a liberdade.




    Segundo François Guizot (1821, pg. 150), conforme exposto por Rosanvallon (2011, pg.58), o objetivo do governo representativo seria:




    Descobrir todos os elementos do poder legítimo ou, em outras palavras, concentrá-los, a fim de dar realidade à razão e à moralidade públicas e convocar esses elementos dispersos ao poder. O que é chamado de representação nada mais é do que um meio para alcançar esse resultado. Não é uma máquina numérica para identificar vontades individuais. É um procedimento natural para destilar o seio da razão pública da sociedade, que por si só tem o direito de governar.




    No mesmo sentido, Manin (1995, págs. 5-34 apud. KIERECZ, 2016, pg. 366):




    Desde o final século XVIII, quando os sistemas representativos começaram a ser implementados, até atualmente, nenhum país instituiu um sistema em que os representantes teriam a obrigação legal de seguir as orientações dadas por seus eleitores, nem a possibilidade destes revogarem o mandato do parlamentar. (...) O governo representativo é justamente superior por possibilitar um certo distanciamento entre a vontade do governo e a vontade do povo, de forma que o representante deve ser uma pessoa mais preparada para exercer o poder e não estar sujeita as paixões desordenadas e ilusões e equívocos decorrentes de situações efêmeras.” (MANIN, 1995, págs. 5-34 apud. KIERECZ, 2016, pg. 366)




    Sobre a representação, insta lembrar que, em sua origem, ela não seria democrática, mas teria sido inserida na democracia, segundo Rancière, ela nem teria sido inventada para amenizar o impacto do crescimento das populações: “não é uma forma de adaptação da democracia aos tempos modernos e aos vastos espaços. É, de pleno direito, uma forma oligárquica, uma representação das minorias que têm título para se ocupar dos negócios comuns” (2014, pg. 69).




    Para outros autores, entretanto, o número de pessoas numa unidade política e a extensão de seu território estariam no cerne do porquê da adoção do modelo representativo para a democracia. Nesse sentido, Dahl explica que “quanto menor a unidade democrática, maior seu potencial para a participação do cidadão e menor a necessidade de que os cidadãos deleguem as decisões do governo a representantes” e da mesma forma, “quanto maior a unidade, maior sua capacidade para tratar de problemas importantes para seus cidadãos e maior a necessidade dos cidadãos delegarem as decisões a representantes” (2001, pg. 125).




    Logo, para Dahl, uma democracia em grande escala, que por vezes poderia ser chamado de poliarquia – democracia poliárquica (2001, pg. 104) exigiria seis instituições políticas “ (i) funcionários eleitos; (ii) eleições livres, justas e frequentes; (iii) liberdade de expressão11; (iv) fontes de informação diversificadas; (v) autonomia para as associações e (vi) cidadania inclusiva”(2001, pg. 99) que, se tomadas integralmente, não constituiriam “apenas um novo tipo de sistema político, mas uma nova espécie de governo popular, um tipo de ‘democracia’ que jamais existira pelos 25 séculos de experiência, desde a primeira democracia em Atenas e a primeira república em Roma” (2001, pg. 104).




    Ratificando a necessidade do sistema representativo para os “grandes estados”, Bobbio:




    O que se considera que foi alterado na passagem da democracia dos antigos à democracia dos modernos, ao menos no julgamento dos que vêem como últil tal contraposição, não é o titular do poder político, que é sempre o “povo”, entendido como o conjunto dos cidadãos a que cabe em última instância o direito de tomar as decisões coletivas, mas o modo (mais ou menos amplo) de exercer esse direito: nos mesmos anos em que, através das Declarações dos Direitos, nasce o Estado Constitucional moderno, os autores do Federalista contrapõem a democracia direta dos antigos e das cidades medievais à democracia representativa, que é o único governo popular possível num grande estado (BOBBIO, 2000, p.32 apud. ARUANA, 2020, pg. 6; g.n.).




    A representação seria “central para a política democrática, mas precisa avançar em relação ao circuito fechado entre voto e formulação de políticas, voto e controle do representante e preferências dos cidadãos e decisões governamentais” (MANIN; PRZEWORSKI; STOKES, 1999; PITKIN, 2004; URBINATI, 2006 apud. ALMEIDA 2011, pg. 82), de maneira que “o encontro da representação com a democracia, não rompe com o dualismo Estado e sociedade, mas busca sua conexão por meio da expressão da soberania no momento do voto. (ALMEIDA, 2011, pg. 69), sendo que um dos dilemas da representação política seria que” a institucionalização da representação não garante a representatividade ou correspondência com a vontade ou interesse dos representados (LAVALLE, Etal, 2006a, p. 54 apud. ALMEIDA, 2011, pg. 77):




    O parlamento não é um congresso de embaixadores que defendem interesses distintos e hostis, interesses que cada um dos membros deva sustentar, como agente ou advogado, contra outros agentes ou advogados; mas o parlamento é uma assembléia deliberante de uma nação, com um interesse: o da totalidade; de onde devem prevalecer não os interesses e preconceitos locais mas o bem geral que resulta da razão geral do todo (BURKE, 1987 apud. ALMEIDA, 2011, pg. 78)




    Mais ainda, Stuart Mill (1958, pg. 55) teria argumentado que o único governo que seria capaz de corresponder a todas as exigências do estado social seria aquele em que todo o povo participaria:




    É evidente que o único governo que pode corresponder plenamente a todas as exigências do estado social é um governo em que todo o povo participa; em que qualquer participação, mesmo na menos função pública, é útil; que a participação deveria ser por toda parte tão grande quanto permita o grau geral de melhoria da comunidade; e que, em última análise, nada pode ser menos desejável do que a admissão de todos numa parcela do poder soberano do estado. Numa comunidade que exceda o tamanho de uma cidadezinha, todos não podem participar pessoalmente de qualquer porção dos negócios públicos, a não ser alguma muito pequena; portanto, o tipo ideal do governo perfeito deve ser representativo. (apud. DAHL, 2001, pg. 109)




    Aprofundando-se um pouco mais em Mill (1981, pg. 55), de acordo com Almeida (2011, págs. 73/74), tem-se que o autor também explora a questão do princípio da maioria, de forma que ele defende que, para garantir a representação das minorias e a presença de diferentes opiniões no processo deliberativo, deveria haver o voto universal e a representação proporcional. Nesse sentido, ele teria estabelecido “duas funções para uma verdadeira assembleia representativa: o controle sobre os atos do governo – colocando-os à luz da publicidade e exigindo a sua justificação – e a discussão – entendendo que a assembleia deveria ser o ‘Comitê de reclamações e Congresso de opiniões da nação’”, ressaltando assim seu entendimento de que a opinião das pessoas e seus julgamentos seriam centrais para o governo representativo (2011, pg. 74).




    Dessa maneira, a atuação dos governantes e o respectivo “aval” da sociedade, especialmente de seus eleitores não se daria tão somente no momento da eleição em si, mas se estenderia a outros momentos, conforme dispõe Débora Almeida, “a proposta de Mill dá vazão a uma atividade representativa não limitada ao momento autorizativo, mas com diferentes momentos de expressão da soberania popular e debate entre assembleia representativa e o povo.” (ALMEIDA, 2011, pg. 74). No mesmo sentido, Rosanvallon dispõe que “no futuro, as decisões do governo não serão vistas como legítimas a menos que tenham sido desenvolvidos, debatidos, testados em fóruns públicos desse tipo. Os cidadãos entenderão que o governo democrático significa organizar esse tipo de interação de maneira aberta e cooperativa maneira possível”. (ROSANVALLON, 2011, pg. 216)




    Ainda sobre a representação, agora com foco na dicotomia participação e representação, Pancera Aver:




    A ideia da democracia como um dilema entre participação e representação funda-se na ideia dos conceitos de democracia e de representação serem campos teóricos e políticos em disputa, isto é, a necessidade de ampliação da participação popular direta nas deliberações políticas e, ao mesmo tempo, a necessidade de organização política para que as demandas sejam absorvidas e gerenciadas pelas instituições administrativas. (...) Em outras palavras, esse dilema fundamenta-se na ideia de que a participação direta de todo o demos nas deliberações políticas é inviável (teoria elitista da democracia) e na concepção da necessidade de uma maior abertura dos espaços de tomada de decisão política para que o demos delibere sobre ele mesmo, isto é, a incapacidade de se representar a outro (teoria democrática deliberativa). (2019, pg. 50)




    Rancière, ao dissertar sobre o sistema representativo como critério pertinente de democracia, ressalta que esse não seria inerentemente democrático, enumerando algumas regras a fim de definir um mínimo necessário para que um sistema representativo seja declarado como tal: (i) mandatos eleitorais curtos, não acumuláveis e não renováveis; (ii) monopólio dos representantes do povo sobre a elaboração das leis; (iii) proibição de que os funcionários do Estado representem o povo; (iv) redução ao mínimo de campanhas e gastos com campanha e (v) controle da ingerência das potências econômicas nos processos eleitorais. (2014, págs. 92/93).




    As normas seriam meios pelos quais se poderia “garantir o equilíbrio dos poderes, dissociar a representação da vontade geral da representação dos interesses particulares e evitar o (...) governo dos que amam o poder e são hábeis em se assenhorar dele”. Entretanto, conforme analisa o autor, a realidade do cenário político atual seria outra, na qual se teria a “apropriação da coisa pública por uma sólida aliança entre a oligarquia estatal e a econômica”12 (RANCIÈRE, 2014, pg.93).




    O autor ainda aborda a ideia da “ampliação da esfera pública”, que não significaria, “como afirma o chamado discurso liberal, exigir a intervenção crescente do Estado na sociedade. Significa lutar contra a divisão do público e do privado que garante a dupla dominação da oligarquia no Estado e na sociedade” (2014, pg. 72). Essa ampliação da esfera pública, defendida por Rancière e segundo o mesmo, significou historicamente (i) a extensão do reconhecimento de igualdade e a atribuição da qualidade de sujeito político aos até então “excluídos” pelo sistema e (ii) o reconhecimento do caráter público de lugares, instituições e relações. De tal forma que representou as “lutas contra a lógica natural do sistema eleitoral, que transforma a representação em representação dos interesses dominantes e a eleição em dispositivos destinado ao consentimento: candidaturas oficiais, fraudes eleitorais, monopólios de fato das candidaturas” (2014, pg. 73).




    O movimento democrático é assim um duplo movimento de transgressão dos limites, um movimento para estender a igualdade do homem público a outros domínios da vida comum e, em particular, a todos que são governados pela ilimitação capitalista da riqueza, um movimento também para reafirmar o pertencimento dessa esfera pública incessantemente privatizada a todos e qualquer um. RANCIÈRE, 2014, pg.75




    Em relação ao tema deste livro – crise – Rosanvallon, ao longo de seu texto destaca diversos momentos em que a sociedade teria questionado a organização social e política da democracia. Em especial, citam-se dois momentos, em 1960 e no fim do século XIX, nos quais as concepções de democracia e legitimidade também teriam sido questionadas (2011, págs. 203/204), de maneira que se pode entender que a atual “crise democrática” suscitada não seria a primeira.




    Apesar das diferentes pautas, essas crises poderiam ser consideradas como semelhantes à atual pelos seguintes fatores: (i) final do século XIX - atacou a corrupção política, criticou o sistema político dominado pelas máquinas partidárias e defendeu uma democracia mais direta; (II) anos 1960 – defendeu que a democracia deveria ser pautada na sociedade civil em detrimento do Estado, que o cidadão deveria poder expressar suas vontades diretamente, e que o poder deveria se descentralizado. Ainda em relação a esse segundo período, cumpre ressaltar que, segundo Rosanvallon, esperava-se alcançar debates mais produtivos, políticos mais sinceros, decisões mais racionais e o alcance mais fácil do consenso a partir do aumento da participação popular. Nessa época, da então chamada “democracia participativa”, pregava-se uma ideia de cidadania mais ativa, de mudança na estrutura de poder, a partir da atribuição do poder das instituições e partidos aos cidadãos, sendo a democracia direta o ideal supremo. (2011, págs. 204/205).




    A existência dessas “crises da democracia” anteriores incita a reflexão acerca do pertencimento dessas instabilidades à própria democracia, ou seja, se ela estaria inerentemente fadada a tais momentos de instabilidade. Permitindo-se uma breve digressão sobre o assunto, o profesor Rubens Casara destaca que o termo “crise” “passou a ser usado para ocultar uma opção política por manobras e ações justificadas pela falsa urgência ou pelo falso caráter extraordinário do momento” (2018, pg. 13), ressaltando que:




    Se a situação que se afirma constituir um quadro de ‘crise’ adquire ares de normalidade, ou melhor, se a afirmação da existência de uma crise é inerente (e funcional) ao status quo, se as características que compõem a ‘crise’ nunca passam (nem podem passar), se a crise se torna ‘permanente’, impõe-se investigar se há mesmo um quadro de crise. (CASARA, 2018, pg. 12)




    Inclusive, de maneira semelhante ao sustentado por Wolfgang Streeck, em seu livro Tempo Comprado, Casara entende que “a crise, aliás, é uma constante do capitalismo, que necessita transformar as condições de sua existência em meio ao desequilíbrio estrutural que lhe é inerente” (CASARA, 2018, pg. 15)13. Sobre a possibilidade de conciliação de interesses num contexto capitalista-democrático, Rancière poetiza que “o casamento místico do capital com o bem comum é inútil para o capital. Ele serve, em primeiro lugar, ao fim perseguido pelas oligarquias estatais: a constituição de espaços interestatais livres da servidão da legitimidade nacional e popular” (2014, pg. 104).




    Rosanvallon (2011, pg. 213) ainda nos conduz por uma breve digressão por Émile Durkheim (1950, aulas 7-9) e sua análise sobre democracia: “Émile Durkheim ofereceu uma análise original da democracia como comunicação entre a sociedade e o que ele chamou de ‘consciência governamental”. Em suas observações, Durkheim criticou o princípio da maioria - por sua capacidade opressora diante daqueles que não estariam sendo representados – e a visão administrativa funcional do Estado.




    Democracia corresponde a uma simbiose do governo e da sociedade (em contraste com a despótica e regimes aristocráticos, nos quais o poder é isolado). “Quanto mais perto comunicação entre a consciência governamental e o restante da sociedade, quanto mais a consciência entender, e mais democrática a sociedade “, escreveu ele. “Portanto, democracia é definida como o máximo extensão dessa consciência” (g.n.) (1950, pg. 102 apud. ROSANVALLON, 2011, pg. 213).




    Assim, Durkheim, segundo Rosanvallon, defendia a comunicação entre o governo e a sociedade, bem como o dever do Estado de contribuir com a reflexão da sociedade sobre si mesma, para que então se formasse uma verdadeira consciência coletiva; de tal maneira que Democracia seria tanto um tipo de regime, como uma forma social. Destas reflexões nascem suas duas concepções de democracia: “democracia é a forma política pela qual a sociedade alcança a consciência mais pura de si mesma. Quanto maior o papel da deliberação, reflexão, e espírito crítico nos assuntos públicos, mais democrático o povo” (1950, págs. 107/108) e “democracia é um regime em que o Estado, embora se mantenha distinto da massa da nação, está em estreita comunicação com ela” (1950, pg. 118) (apud 2011, págs. 213/214). Logo, pode-se destacar a imprescindibilidade da comunicação entre o governo e a sociedade para a configuração democrática.




    Sobre o debate acerca da concepção de legitimidade política, Duguit dispunha que “o poder público não pode ser legitimado por sua origem, mas apenas pelos serviços que presta em perseguimento ao Estado de Direito”. Além disso, o autor, segundo Rosanvallon, vislumbrava a lei como uma disposição formal dos interesses sociais que seriam incorporados pela “vontade geral”, rejeitando, portanto, a ideia de Rousseau de contrato social (1907, pg. ix, apud. Rosavallon 2011, pg. 39) e vendo o Estado como uma federação de serviços públicos, cuja missão era organizar a sociedade para servir o interesse público: “se existe um poder público, ele é um dever ou função e não um direito” (DUGUIT, 1907, pg. 59, apud. ROSANVALLON, 2011, pg. 39).




    Nesse contexto, tem-se a “teoria da subordinação do administrativo pelo político”, segundo a qual os agentes políticos representariam a democracia de maneira direta, enquanto os agentes burocráticos deveriam apenas seguir normas feitas pelo legislativo, de maneira estrita. Rosanvallon explica que, “se a essência da política seria, por assunção, expressar a vontade geral; a essência da administração se respaldaria no perseguimento da eficiência e racionalidade” (2011, pg. 44). Ele ainda explica que a ideia de Max Weber era desenvolver uma racionalidade instrumental, por meio do desenvolvimento da burocracia moderna, para então se alcançar uma democracia mais “profunda” (2011, pg. 46).




    De maneira semelhante, Durkheim pensava que o Estado poderia se transformar num “grupo único de servidores civis, que juntos poderiam desenvolver ideias e projetos em benefício da comunidade” (Durkheim, 1950, p.61 apud ROSANVALLON, 2011, pg. 43), de maneira que a principal preocupação da administração seria a exclusão de qualquer desvio do interesse geral:




    A administração teria como principal preocupação excluir qualquer desvio do interesse geral em relação a interesses especiais; o que, então, uma generalidade substantiva. Por outro lado, a ordem política, cujo objetivo seria incluir o maior número possível de cidadãos na expressão mais unânime possível de vontade coletiva, o que seria então a generalidade procedimental (ROSANVALLON, 2011, pg. 45).




    Entretanto, havia uma concepção de que a subordinação dos “funcionários do Estado” aos representantes eleitos era uma questão democrática. (ROSANVALLON, 2011, págs. 34/35). Outrossim, elevar os agentes burocráticos a cargos alheios às influências políticas e garantir-lhes estabilidade e autonomia era visto como uma verdadeira ameaça à liberdade da administração pública. Nesse sentido, Rosanvallon, citando Vicomte de Cormenin (1948), expôs que “nós não realmente vemos o que seria conquistado ao se ter funcionários permanentes servindo sob ministros impermanentes. Nós queremos ministros cujas mãos estejam livres e que possam se mover facilmente dentro de sua esfera de atuação” (apud. ROSANVALLON, 2011, pg. 35).




    Em meio a um cenário de crise política e descrédito de suas instituições, a burocracia ganhou forças, passando a ser compreendida por muitos como “barreira contra os esforços de monopolização das instituições públicas para fins privados”, constituindo-se uma ideia progressiva de que a legitimidade estaria investida no “poder administrativo objetivo” e o surgimento de um “corporativismo universal” (ROSANVALLON, 2011, pg. 37). A confiança da população sobre os agentes políticos começou a estremecer; as massas se desencantaram com a ideia de que as instituições representativas participavam da república e eram aderentes ao sufrágio universal; e a crença de que o interesse público emergia das urnas se perdeu. Embora as leis ainda fossem tidas como “expressão da vontade universal”, havia uma crescente desilusão com relação a essa ideia. Nos Estados Unidos, a crítica recaiu sobre os políticos, especialmente pelas ondas de corrupção. (ROSANVALLON, 2011, pg. 36).
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